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OeRÃ~LEm~ -
EDITAL OE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 12/2023 -AUDIOVISUAL 

EDITAL OE PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) 

Este Edital foi viabilizado com recursos do Governo Federal, alocados através da Lei 
Complementar nº 195/2022, popularmente conhecida como Lei Paulo Gustavo. Esta 
legislação representa o maior aporte financeiro já destinado diretamente à cultura no Brasil 
e simboliza a resiliência da classe artistica durante a pandemia de Covid-19, que afetou 
severamente o setor. 

A Lei Paulo Gustavo também serve como uma homenagem póstuma ao artista Paulo 
Gustavo, que se tornou um ícone para a comunidade artística, mas infelizmente sucumbiu é 
doença. A implementação desta lei foi possível graças ao engajamento e à resistência da 
sociedade civil . 

Este Edital tem como objetivo premiar profissionais da cultura no Municlpio de Brasileira -
PI . O documento é divulgado publicamente pela Secretaria de Cultura e foi elaborado com 
base na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11 .525/2023 (Decreto 
Paulo Gustavo) e no Decreto 11 .453/2023 (Decreto de Fomento). 

Ao longo da execução deste Edital, serão implementadas estratégias para democratizar, 
descentralizar e regionalizar o investimento em cultura. Essas ações afirmativas serão 
conduzidas em conformidade com os princípios estabelecidos nos artigos 14, 15 e 16 do 
Decreto nº 11.525, datado de 11 de maio de 2023, que regulamenta a Lei Paulo Gustavo. 

1. 0BJETO 

1 .1 O propósito deste Edital é selecionar iniciativas na érea de audiovisual que serão 
beneficiadas com financiamento, conforme as categorias especificadas no Anexo 1. O apoio 
será formalizado por meio de um Acordo de Realização Cultural, visando fomentar a 
diversidade de manifestações culturais na cidade de Brasileira. 

2 . VALORES 

2 .1 A quantia total alocada para este Edital é de R$ 55.724,99 (cinquenta e cinco mil, 
setecentos e vinte e quatro reais e noventa e nove centavos), que será distribuída entre as 
áreas de suporte listadas no Anexo I do presente edital. 

2 .2 As despesas serão cobertas pela seguinte alocação orçamentária: 
13.392.0008.2102.0000 Manutenção das Ações da Lei Paulo Gustavo 
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
715 Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 195/2022 - Art. 5° -

Audiovisual 
R$ 59.935,74 
3. QUEM PODE SE INSCREVER 

3 .1 Qualquer agente cultural que resida no Estado do Piaul em prioridade os residentes do( 
Município de Brasileira por um mínimo de 4 (dois) anos. 

1 

PREFEITURA DE 

BRASILEIRA 
E l♦d 

3 .2 Os agentes culturais podem ser: 

1 - Entidades jurídicas com fins lucrativos (por exemplo: MEi, pequenas e grandes empresas 
etc.) 
li - Entidades jurídicas sem fins lucrativos (por exemplo: Associações, Fundações, 
Cooperativas etc.) 
Ili - Pessoas tisicas. 

3 .3 O agente cultural que realiza a inscrição do projeto é considerado o proponente. 

3 .4 O proponente nao deve se limitar a tarefas administrativas no projeto. Ele deve 
obrigatoriamente desempenhar um papel em áreas como criação, direção, produção, 
coordenação ou gestão artistice, ou qualquer outra função que envolva tomada de decisões 
e destaque no projeto. 

3 .5 Para verificar os requisitos de participação, todos os proponentes devem consultar o 
Anexo 1. 

4.COTAS 

4 .1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do edital , nas seguintes 
proporções: 

a) no mlnlmo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e 

b) no mlnimo 10% das vagas para pessoas lndlgenas. 

4 .2 Para concorrer às cotas, os agentes culturais representantes pessoas jurldicas 
deverão autodeclarar-se no ato da inscrição usando a Autodeclaração étnico-racial de que 
trata o Anexo li. 

4 .3 As pessoas Jurldlcas podem concorrer às cotas, desde que preencham algum dos 
requisitos abaixo: 

1 - Peasoas jurldicas que possuem quadro societário majoritariamente composto por 
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas: 

li - Pessoas Jurldlcas que possuam pessoas negras (pretas e pardas) ou indlgenas em 
posições de liderança no projeto cultural; 

111 - Pessoas jurídicas que possuam equipe do projeto cultural majoritariamente composta 
por pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas. 

5. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 

5 . 1 Não estão aptos a se inscrever no Edital os agentes culturais que: 

1 - Participaram diretamente na criação do edital, na avaliação de candidaturas ou na 
decisão sobre recursos: 

11 - São casados, vivem em união estável ou são parentes até o terceiro grau de 
funcionários da Secretaria de Cultura do município quo estiveram envolvidos nas fases de 
criação , avaliação ou julgamento do edital: ~ 

111 - Fazem parte do Pode, Le9;alativo (como Deputados, Senado,.,s , Ve,eado,es2 ( 

~ BRÃsi'CiirRA 
~ iiliiliiiilililiiliiiliiliiliiliiiD CULTURA 

Secretários, Prefeitos) ou do Poder Judiciário (como Jufzes, Desembargadores, Ministros), 
assim como membros do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros) e do Ministério 
Públ ico (Promotores, Procuradores). 

5 .2 Agentes culturais que são membros de um Conselho de Cultura podem se candidatar a 
este Edital para receber financiamento cultural , desde que não se enquadrem nas restrições 
listadas no item 5 .1 . 

6 . PRAZO PARA SE INSCREVER 

6 .1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve entregar toda documentação obrigatória 
relatada no item 7 de forma presencial. na Secretaria Municipal de Cultura entre os dias 02 
a 13 de outubro de 2023 no horário de 08H às 12H. 

7 . COMO SE INSCREVER 

7 .1 O proponente deve entregar a documentação obrigatória de que trata o item 7 .2 na 
Secretaria Municipal de Cultura de Brasileira que fica localizada a Rua João 
Siqueira. S/N , Prédio da Casa de Cultura (antiga estação ferroviária), bairro estação, 
Brasileira/Pi , Cep: 64.265-000, fone: (86) 9-9862-9097 . 
7 .2 Documentação Necessária para Inscrição: 

a) Formulário de inscrição (Anexo Ili) que constitui o Plano de Ação (projeto); 

b) Currículo do proponente/entidade; 

c) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que o projeto será 
inscrito confom,e Anexo 1, quando houver; 

d) Outros documentos que o proponente julgar necessário para auxiliar na avaliação do 
mérito cultural do projeto. 

7 .3 O candidato pode se inscrever em apenas uma categoria e ser agraciado com. no 

máximo, um prêmio. 

7.4 O agente cultural é responsável pela entrega correta dos documentos , bem como pela 
qualidade visual e precisão das informações fornecidas na inscrição. 

7 .5 o agente cultural deve se manter atualizado sobre as publicações e prazos relacionados 
ao edital. 

7 .6 Nao há custos para se inscrever neste edital. 

7 .7 Candidaturas que exibam qualquer tipo de discriminação, seja por origem. raça, etnia, 
gênero. cor, idade ou outras, serão desqualificadas, conforme o inciso IV do art. 3° da 
Constituição, assegurando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS 

8 .1 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente no Formulário de 
Inscrição, ínformando como será utilizado o recurso financeiro recebido. 

CUL U 
8 .2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias, sem a necessidade de 
detalhamento por item de despesa, conforme§ 1° do art. 24 do Decreto 11 .453/2023. 

8 .3 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado ao Edital. 

9 . ACESSIBILIDADE 

9 .1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e 
comunicacional compatíveis com as características dos produtos resultantes do objeto, nos 
termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar: 

1 - No aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas 
com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as atividades culturais e a 
espaços acessórios, como banheiros , áreas de alimentação e circulação; 

li - No aspecto comunicacional. recursos de acessibilidade para permitir o acesso de 
pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos culturais 
gerados pelo projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e 

Ili - No aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para 
o atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o 
desenvolvimento de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a 
participação de consultores e colaboradores com deficiência e a representatividade nas 
equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das 
ofertas culturais em geral. 

9 .2 Especificamente para pessoas com deficiência , mecanismos de protagonismo e 
participação poderão ser concretizados também por meio das seguintes iniciativas, entre 
outras: 

1 - Adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 
li - Utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal; 
111 - Medidas de prevenção e erradicação de barreiras atltudlnals; 
IV - Contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 
V - Oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência . 

9 .3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de acessibilidade, sendo 
assegurado para essa finalidade no mfnimo 10% do valor total do projeto. 

9.4 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item 9 .3 pode ser 
excepcionalmente dispensada quando: 

1 - For inaplicável em razao das características do objeto cultural . a exemplo de projetos 
cujoobjeto seja o desenvolvimento de roteiro e licenciamento de obra audiovisual; ou 

li - Quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de acessibilidade compatíveis 
com as características do objeto cultural . 

9 .5 Para projetos cujo objeto s.eja a produção audiovisual, consideram-se integralmente 
cumpridas as medidas de acessibilidade de que trata o subirem li do Item 9 .4 quando a 
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ULTU 
produção contemplar legendagem, legendagem descrit iva. audiodescrição e LIBRAS -
Língua Brasileira de Sinais. 

9 .6 O proponente d eve a presentar Justificativa para os casos em que o percentual mínimo 
de 1 0% é in aplicável. 

1 0 . CONT RAPARTIDA 

10 .1 Os agentes cultu rais contemplados neste ed ital deverao realizar contrapartida social a 
ser pactuada com a Adm in istração Pública, incluída obrigatoriamente a realização de 
exibições gratuitas dos c onteúdo s selecionad os, assegu rados a acessibilidade d e grupos 
com restrições e o direciona m ento à rede de ensino da localidade. 

1 0 .2 A s contrapartid as d everão ser inform ad as no Formulário de Inscrição e devem ser 
executadas até a data final do projeto. 

11 . ETAPAS DO EDITAL 

11 . 1 A avaliação dos c a ndidato s que se inscreverem neste E d ita l ocorrerá em várias fases, 
conforme d escrito a baixo: 

1 - Fase de Inscrição: É o estágio inicial ond e os cand idato s se regist raram para participar; 

li - Avaliação d e M érito Cultu ra l: N esta etapa, uma c o missão de seleção examinará o 
h istórico cultural dos candid a tos; 

I li - Verificação de D ocumentação: Esta fase envolve a rev isão dos documen to s fo rnec ido s 
pelo agente cultura l, conforme especificado n o item 7.2. 

12. E TAPA DE AVALIAÇÃ O E SELEÇÃO DAS CANDIDAT URAS 

12.1 A fase d e avaliação será composta pela análise da trajetória do agente cultural de 
acord o com a sua relevan te con t ribuição ao desenvolvimento artístico o u cultu ra l d o 
M unicípio de B rasileira, e será realizada por meio da atribuição fundamentada de n o tas aos 
critérios descritos abaixo: 

CRITÉRIOS D E SELEÇÃ O E BÔNUS DE PONT UAÇÃO 

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Ide n tific ação do e rttér lo D escriç ã o do Critér io Pontuaçã o M áxim a 

Reco nhecid a a tuação no 
A segmento c u ltu ral 20 

inscrito(a) 

Integração e inovação do 
agente cultu ral com outras 
esferas do conhecimento e 

B da v ida social . Ex. : 2 0 
integração entre cultura e 

■ CULTURA 
educação. c ultura e saúde, 

etc 

Contribuição a populações 
em situação de 

20 
c vulnerabilidade social, tais 

como Idosos, c r ianças, 
pessoas negras, etc 

Con tribuição do agente 
cultural à(s) comunldad e(s) 

10 em q u e atua, tais como D realização de ações dentro 
da comu n id a d e , 
con tratação de 
profissionais da 
comunidade, etc 

PONT UAÇÃ O TOT A L: 70 

A lém da pontuação acima, o agente c u ltural pod e receber bônus de pontuação, ou seJa, 
uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados: 

PONTUAÇ ÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS J URÍDICAS 

Ide ntificação do Dea c rlçAo do Pont o Ex tra Pontuaç ã o 
Pont o Extra M 6 x lm a 

P essoas j u ridicas com postas 
E majoritariamente por mulheres 

10 

Pessoas j u rid icas locadas no 
F m unic(pio de Brasi leira 10 

Pessoas j u ridicas com notória atu ação em 
temét lcas relacionadas a : pessoas negras. 

lndfgenas, pessoas com deficiência , 
G m ulhe res, LGBTQIAP+, id osos, crianças, e 

d e m ais grupos em situação d e 
10 v ulnerabilidade econômica e/ou social 

PONTUAÇÃ O EXTRA TOTAL 3 0PONT OS 

A pontuação final de cada cand1d8lura • er6 por con-n•o doa me.mbros da cormasAo, 
O■ critério■ gerai• aêo eliminatôriOS. de modo que, o agente cuttural que receber pontuaç.Qo O em algum doa crtt611os 

"ré deaclaaslflcado do Edital. 
O • b0nua d e pontuoç6o •0o cumulQtlYQ9a o nOO con•tkuem crit•ttoa obrigatórios, de modo que a pontuaçAo O em 

algum dos crtt•rto■ nAo d aM:laaalf'rca o egante c:uttu"111, 
• Em caso de empate, aarêo utllb:ados pare fln• de claaalflceç&o a maior nota nos c rtt•n oa de acordo c om a ordem 
abaixo d e finida: A . B . c. º · e . F , º · H , •. J , K , L . M . re.pectlvamente; 

Caso nenhum doe crit6rioa .cima .,_nc:ados •■;• e..,_ de prornov•r o d - a,mpate ganha o agent• c u ltural com 
malor ldede: 

serao c:onaid8radoa aptas oa agentea cutturala que receberem nota final Igual ou aupe.-ior a ◄O pontos. 

• PREFEITURA DE 

• BRASILEl'A CULTURA 
~miniat...:i::~•:,•~~!:,~~:~nnaçõea acarretara d e aclasslf"'tcaçào, podendo enaejar, a inda, a aplic aç.Ao de sanç6os 

12.2 A análíse compreende os critérios individuais da candidatura , bem como seus impactos 
e relevância social e m relação aos outros inscritos na mesma categoria. A pontuação de 
cada agen te cultura l é atribuída em funçao desta comparação. 

12.3 A a valiação e seleção das cand idaturas será realizada por Comissão de seleção 
composta pelos pareceristas d a empresa de consultoria . 

12.4 O resu ltado final da análise de a valiação será div u lgado no Diár io Oficial dos 
M u nicípios e nas red es sociais da Prefeitura M unicipal de Brasileira/PI, além de ser afixado 
e m m u ral na Casa de Cultura. 

1 3 . E TAPA D E HABIL ITAÇÃO 

13.1 A pós a conclusão das fases de avaliação e escolha d o s candidatos, o agente cu ltu ral 
selecionado terá u m p razo d e 5 d ias úteis para fornecer os seguintes documentos: 

1 - U m com provante de residência, que pode ser u m a conta de serviço público ou uma 
declaração assinada pelo próprio agen te cultural. 

13.1.2 A necessidade d e comp rovar a residência pode ser dispensada para agentes 
culturais que se enquadrem nas seguinte s categorias: 

1 - Membros de comunid ad es indígenas, q uilo mbo las, ciganas ou circenses; 

li - lndlvlduos pertencentes a populações nômades ou itinerantes; 

Ili - Pessoas em situação de ru a . 

li - Documentos de identificação pessoal: RG e CPF. 

13.1 .3 D ocumentação para Grupos ou Coletivos 

Para grupos o u coletivos que não possuem personalidade jurídica , a d ocumentação do 
representante do grupo ou coletivo deve ser fornecida. 

13.2 O agente cultura l deve entregar os documen tos obrigatórios na Secretaria Municipal de 
Cultura da Brasileira que fica lo calizada a R u a João Siq ueira, S/N, Prédio da Casa de 
Cultura (antiga estação ferroviária), bairro estação, Brasi leira/Pi, Cep : 64.265-000, fone: 
(86) 9-9862-9097. 

1 4 . REMANEJAMENTO DOS RECU RSOS 

14.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas o u projetos de 
pontuação mínima para a provação, os recu rsos q u e seriam inicialmente desta categoria 
serão remanejado s para outras categorias A/1 . 

1 5. DOS PRAZOS 

15.1 O período das Inscrições para participação neste Edital discorre conforme o 
cro nograma abaixo: 

1 ATIVIDADE DATA/PERÍODO 

-
rllft T I A 

Periodo de Inscrição 02 a 13 de outubro 

Período de A valiação de Mérito Cultural 16 a 20 de o utubro 

Resultado de Avaliação de Mérito C u ltural 24 de o utubro 

Habilitação 25 a 27 de outubro 

Assinatura do Tem,o de Execução 31 de outubro 

16. FORMALIZAÇÃ O DO ACORDO CULT URAL E LIBERAÇÃO DE FUNDOS 

16.1 Após a conclusão da etapa de qualificação, o agente cultu ral selecionado será 
chamado para firmar o Termo de Execução Cultural, qu e está detalhado no A nexo IV deste 
Edital. A assinatura pode ser feita pessoalmente o u de forma e letrõnica . 

16.2 O Termo de Execução Cultural é o documento que será assinado tanto pelo agente 
cultu ral escolhido por este Edital quanto pelo Município de Brasileira, e nele estarão 
descritas as responsabilidades de ambas as partes. 

16.3 U m a vez assinado o Termo de Execução Cultural, o agente cultural terá os recursos 
transferidos para uma conta bancária especifica. O pagamento será efetuado em parcela 
ún ica , no prazo máximo de 40 dias a pós a validação do resultado. 

16.4 A efetivação do Termo de Execução Cultural e o subsequente repasse dos recursos 
estão sujeítos à disponibi lid ade orçamentária e fi na nceira, tornando a seleção uma 
expectativa de direito para o proponente. 

16.5 O agente cultural tem até o d ia 31 de outubro para assinar o Termo de Execução 
Cultural . Caso contrário, perderá o direito a o financiamento e um suplente será chamado 
para oc upar sua posição. 

17 . DIVULGAÇÃ O DOS PROJET OS 

17.1 T odas as obras e materiais de promoção dos projetos deverão incluir os logotipos do 
Governo Federal, seguindo as diretrizes técnicas fornecidas pelo Manual de A pl icação de 
Marcas d o M inistério da Cultura. 

17 .2 Os meios de divulgação dos projetos e seus respectivos produtos serão ad aptados 
para serem acesslvels a indivíduos com deficiência, e incluirão detalhes sob re as 
faci lidades de acessibilidade disponlveis. 

17.3 O conteúdo promocional dos projetos deve ser de natureza educacional, informativa ou 
de orientação social. Ele não deve incluir nomes, slmbolos ou imagens q ue sugiram 
autopromoção. 

18 . MONITORAMENTO E AVALIAÇÃ O DE RESULTADOS 

18. 1 Os procedimentos de mon itoramento e av aliação dos projetos culturais contemplados, 
assim com o prestação de informação à administração pública, observarão o Decreto 
11.453/2023 (Decreto de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fom ento do 
sistema de financiam e nto à c u ltura, observadas às exigências legais de simplificação e d: T 
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O aRÃsiiÊ01ERA 
foco no cumprimento do objeto. -CULTURA 

18.2 O agente cultura l deve prestar contas por meio da apresentação do Relatório Final de 
Execução do Objeto, conforme documento constante no Anexo V . O Relatório Final de 
Execução do Objeto deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias a contar do fim da 
vigência do Termo de Execução Cultural. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19. 1 A concessao do prêmio está sujeita â dlsponlbllldade de recursos orçamentários e 
financeif'"os , tornando a seleção uma expectativa de direito para o agente cultural . 

19.2 Não será necessário fornecer informações adicionais na modalidade de premiação. 

19.3 Ao se inscrever, o candidato reconhece e concorda com os termos deste Edital, bem 
como com a Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), o Decreto nº 11 .525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e o Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento), além de outras 
legislações locais aplicáveis. 

19.4 O agente cultural é inteiramente responsável por acompanhar todas as etapas deste 
Edital e respeitar os prazos estabelecidos. Para Isso, deve estar atento às publicaç ões em 
[INFORMAR LOCAL DE PUBLICAÇÃO] e nas redes sociais oficiais. 

19.5 Qualquer irregularidade relacionada aos critérios de participação, identificada em 
qualquer momento, resultará na desclassificação do agente cultural . 

19.6 O agente cultural é o único responsável pela autenticidade das informações e 
documentos fornecidos, isentando o Municlplo de Brasileira de quaisquer responsabilidades 
civis ou criminais. 

19. 7 Este Edital inclui os seguintes anexos, que estarão disponíveis no link: 
https·11transparencia.brasllelra.pl .gov.br/braslleira/servicosonline/çarta-de-servicos e na 
Casa de Cultura: 

Anexo 1: Categorias de Apoio 
Anexo li : Declaração Étnico-Racial 
Anexo Ili : Fonnulário de Inscrição 
Anexo IV: Termo de execução Cultural 
Anexo V : Relatório de Execução 

Brasileira/PI , 29 de setembro de 2023 

o BRÃSIL~fRA 
ANEXOI 

CATEGORIAS DE APOIO -AUDIOVISUAL- BRASILEIRA 

1. RECURSOS DO EDITAL 

O presente edital possui valor total de R$ 55.724,99 (cinquenta e cinco mil. 
setecentos e vinte e quatro reais e noventa e nove centavos) distribuídos da 
seguinte forma: 

a) Até R$ 40.406131 (cento e quatorze mil1 quatrocentos e quarenta e sete 
reais e oitenta e oito centavos) para apoio a produção de obras audiovisuais, de 
documentário , curta-metragem e/ou videoclipe; 

b) Até R$ 10.198,42 (Dez mil, cento e noventa e oito reais e quarenta e dois 
centavos) apoio a cinemas de rua e de cinemas itinerantes; 

c) Até RS 5 .l.20,26 (cinco mil, cento e vinte reais e vinte e seis centavos) 
para apolo à realização de ação de Formação Audiovisual. 

2.DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS 

A) Inciso I do art. 611 da LPG: apoio a produção de obras audiovlsuats1 de curta­
metragem e/ou vldeocllpe 

J.: Producão de curta$-metcacens· 
Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produçãode 
curta-metragem com duração de até 50 (cinquenta) minutos sobre a 
história e cultura do município de Brasileira/PI 

Os recursos fornecidos podem ser direcionados para financiar todo o 

processo de produção ou somente algumas etapas. 

2= Producão de vldeoclioes· 
Para este edital, refer-e-se ao apoio concedido à produção de 5 (cinco) 
vídeos cllpes de artistas locais (produção amadora) com duração de no 

máximo 3 minutos. 

o fomento à produção de videoclipes envolve o suporte para a criação e 
produção de vídeos musicais, geralmente para fins de divulgação de 
artistas e suas músicas. O objetivo é Impulsionar a produção de videoclipes 
criativos e de qualidade, estimulando a colaboração entre a música e o 

audiovisual . 

B) Inciso li do art. 6" da LPG: apoio à realização de ação de Cinema de 
Rua 

Anolo à acão de Cinema de Rua· 

9 

Para este edital, refere- se ao apoio a projetos de cinema de rua que é um 
serviço de exibição aberta ao público de obras audiovisuais para fruição ( 
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coletiva em espaços abertos, em locais públicos e em equipamentos 
móveis, de modo gratuito. 

C) Inciso Ili do art. 62 da LPG: apoio à realização de ação de Formação 
Audlovlsual 

Apolo à reaUzação de ação de Formação Audtovjsuaf 
Neste edital, a Formação Audiovisual refere-se ao apoio concedido para o 
desenvolvimento de do curso com detalhamento da metodologia de 
mediação/formação e apresentação do currículo dos profissionais 
mediadores/formadores. 

A Formação Audiovisual deverá ser oferecida de forma gratuita aos 
participantes. 

Deverá ser apresentado: 

1- Detalhamento da metodologia de mediação/formação; e 

3. DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 

QTDDEVAGAS VALOR 
AMPLA 

COTAS 
COTAS TOTALDE VALOR TOTAL DA 

CATEGORIAS PESSOAS 
CONCORR@NO INDIGENAS VAGAS POR CATEGORIA 

A 
NEGRAS PROJETO 

Inciso I-Categoria A/1 

LPG · Apoioa 
produção de obra 1 1 1 1 

R$ 
R$ 30.000,31 

30.000,31 
audiovisual de 

curta-metragem 

Inciso I-Categoria A/2 

LPG - Apolo a produção 3 1 1 5 
R$ 

R$ 10.406,00 
de obra audiovisual de 2.081,20 

video dipe 

Inciso li-Categoria B 
R$ 

Apoio à reformas e de 1 1 1 1 
10.198,42 

R$10.198,42 

Cinema de Rua 

Inciso Ili-Categoria D 
RS 

Ação de Formação 1 1 1 1 
5.120,26 

R$ 5.120,26 

Audiovisual 

PREFEITURA DE 

BRASILEIRA 

ANEXO li 

DECLARAÇÃO IITNICO-RACIAL- BRASILEIRA/PI 

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais - negros ou 
indígenas) 

Eu, 

CPF n2 ____________ ~ RG n2 
DECLARO para fins de participação no Edital (Nome ou número do edital) 
que sou 
NEGRO OU INDÍGENA). 

---::--:-___________ _______ _ (informar se é 

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a 
apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital 
e aplicação de sanções criminais. 

NOME 

ASSINATURA DO DECLARANTE 
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FORMUÁRIO DE INSCRIÇÃO LPG - BRASILEIRA 

1. DADOS DO PROPONENTE (AUDIOVISUAL) ,., 
1.1 Razão Social: 

1.2 Nome Fantasia: 

1.3 CNPJ: 

1.4E-mall: 11.5 Telefone de contato: 

1.6 Endereço Completo: 

1.7 CEP: l 1 .s Cidade: 1 1 .9 Estado: 

1.10 Número de representantes legais: 

1 .11 Nome do representante legal: 

1.12 CPF do representante legal: 

1.13 E-mail do representante legal 11.14 Telefone do representante legal 

1.15 Cor ou Raça do representante legal (conforme classificação utmzada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE). 
( ) Branca ( )Preta ( )Parda ( ) Amarela ( ) Indígena 

Va1 concorrer as cotas? ( ) Sim ( ) Não 

1 .16 G f:nero do representante legal: 
( ) Mulher cisgênero ( ) Homem cisgênero ( ) Mulher Transgênero ( ) Homem Transgênero 
( ) Pessoa não binár-ia ( ) Não Informar ( ) Outra: 

1 .17 o Representante legal é uma Pessoa com Deficiência - PCD? 
( )Sim( ) N ão 

Caso tenha marcado " sim", qual tipo de d eficiência? 
( ) Auditiva ( ) Física ( ) Intelectual ( ) Múltipla ( ) Visual 
( ) Outra: 

1.18 Voce reside em quais des.sas áreas? 
( ) Zona urbana centr-al ( ) Zona urbana perifé rica ( ) Zona rural 
( ) Área de vulnerabilidade social ( ) Unidades habitacionais 
( ) Territórios Indígenas (de marcados ou e m processo de demarcação) 
( ) Comunidades qullombolas (terra titulada ou em processo de titulação, com registro na 
Fundação Palmares) 
( ) Áreas atingidas por b arr-agem 
( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro, 
pequizelros, vazanteiros, povos do mar etc.). 

1.19 Pertence a alguma comunidade tradicional? 
( ) Não pertenço a comunidade tradicional 
( ) Comunidades Extrativistas 
( ) Comunidades Ribeirinhas 
( ) Comunidades Rurais 
( ) Indígenas 
( ) Povos Ciganos 
( ) Pescadores(as) Artesan.:iis 
( ) Povos de Terreiro 
( ) Quilombolas 
( ) Outra comunidade tr-adicional: 

1 ,20 Qual a sua pri ncipal funçiio/proflsslio no campo artístico e cultural? 
( ) Artista, Artesão(a), Brincante, Crlador{a) e afins. 
( ) lnstrutor(a), oficineiro(a), educador(a) artlstico(a)-cultural e aflns. 
( ) Curador(a), Programador(a) e afin s. 
( ) Pro dutor(a) 
( ) Gestor(a) 
( ) Técn lco(a) 
( ) Consultor(a), Pesqulsador(a) e afins. 
( } Outro(a)s: 

1.21 CONTE SUA HISTORIA (fale da sua trajetória, de suas pri ncipias atividades e da sua 
atuação no município): 

1.22. DADOS BANCÁRIOS DO PROPONENTE PESSOA JURÍDICA 

8 ;;1 n co : 1 A gência n2: 1 Conta n !il: 1 Operaçã o : 

~ O prê mio ser á p ago e m conta corrente ou poupa nç;.1 d e qu..1lque r b ..1 n co te ndo o 
candidato premiado (pessoa física ) como único titular, n ão sendo ace itas contas f áci l ou 
cont..1s-b c n e fício t ais como Bolsa Família, Bo lsa Escola, Aposent a d oria, d en tre out ra s. 
També m n ão ser ão a ceitas contas conjuntas o u de t e rce iros. 

Local e data: Assinatura do Pr oponente: 

de de 2023 1 

PROJETO CULTURAL - LPG - BRASILEIRA 

1. DADOS DO PROJETO 

1 .1 Nome do Projeto: 

1 .2 Escolha a catesorla a que vai concorrer: 
LPG 01/23 - Produção Audfovisual 
( ) Categoria Nl 
( ) Categoria A/2 
( ) Categof"ia B 
( ) Categoria e 
1.3 Descrição do projeto : (Na descrição, você deve apresentar Informações ger-als sobre o 
seu projeto. Algumas pcr-guntas orientadoras: O que você realizar-11 com o projeto? Porque 
ele é importante para a sociedade? Como a Ideia do projeto surgiu? Conte sobre o conte xto 
de realização.) 

1.4 Objetivo do projeto: (Neste campo, você d eve propor objetivos para o seu projeto, ou 
seja, deve informar o que você pretende alcançar com a reall zação do projeto. ~ Importante 
que você seja breve e proponha entre três a cinco objetivos.) 

1.5 Metas do projeto: (Neste espaço , é necessário d etalhar os objetivos em pequenas açõ e s 
e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 oficinas de artes 
circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas Idosa s beneficiadas.) 

r, L._ _____________ ----ei 
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1 .6 Perfil do público a ser atlna:ldo pelo projeto: (Preencha aqui informações sobr-e as 
pessoas que ser-ão beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas orientadoras: 
Quem vai ser- o público do seu projeto? Essas p esso as são crianças, adultas e/ou idosas? Elas 
fazem p a rte de alguma comunidade? Qual a escolaridade delas ? Elas moram em qual local, 
bairro e/ou região? No caso d e públicos digitais, qual o perfil das pessoas a que seu projeto 
se dlreclona?) 

1.7 Medidas de acesstbllldade empregadas no projeto (Marque quais medidas de 
acesslbllldade serao Implementadas ou estarão disponíveis para a participação de pessoas 
com deficiência) 

Acessl blUdade arquitetônica: 
{ ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas; 
( ) piso tátil; 
( ) r-ampas; 
( ) e levadores adequados para pessoas com deficiência; 
( ) corrim3os e guarda-co,.pos; 
( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência; 
( ) vagas de estacionamento para p essoas com deficiência; 
( ) assentos para pessoas obesas; 
( ) Iluminação adequada; 
( ) Outra ________ _ 

Acesslbllidade comunlcaclonal : 
( ) a Língua Brasile ira d e Sinais - Libras; 
( ) o sistema Braille; 
( ) o sistema de sinalização ou comu nicação tátil; 
( ) a audiod escrlção; 
( ) as legendas; 
( ) a llnguagem simples; 

T 

( ) textos adaptados pa,.a leitores de tela; e 
( ) Outra 

Acesslbllldade atitudlnal: 
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais; 
( ) contratação de profissionais com d eficiência e profissionais especializados em 
acessibilidade cultura l; 
( ) formação e senslblllzação de agentes culturais~ público e todos os e nvolvidos na cadela 
produtiva cultural; e 
( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacltlstas. 
1 .8 lnfo,.me como essas medidas de acessibilidade serão Implementadas ou 
dlsponlbillzadas de acordo com o projeto p roposto. 

1 .9 Local onde o projeto ser~ executado? (Informe os espaços culturais e outros ambientes 
o nde a sua proposta será realizada. ~ Importante Informar também os municíp ios e Estados 
onde e la será realizada). 

1 .10 Previsão do período de execução do projeto. 
Data de Início: 
Data final: 

1 .11 Equipe. (Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, confor-me quadr-o a 
segu ir): 

1--==-1 -- 1 0./a.J 1 - 1-=-~ 1 --1 - -· -· 
1 1 1 1 1 1 1 

T 
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1 .12 Cronoa:rama de Execução. (Oescr-eva os passos a serem seguidos para execução do 
projeto). 

!,-- - - - ..... 

i 
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1.13 Estrat6gla de divulgação. (Apresente o s meios que serão utlllzados para divulgar o 
projeto. ex.: impulsionamento em redes sociais). 

1 .14 Contrapartida. Neste campo; d escreva qual cont,.apartida será r ealizada, quando será 
realizada, e onde será r-ealizada . 
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1.15 Projeto possu i recurso s frnancelro s d e o u t ras fon t es? Se s im, quais? (Jn forme se o 
projeto prevê apoios financeiro tais como cobr ança de Ingressos, patrocfnlo e/ou outras 
fontes de financiamento. Caso positivo, In forme a p r-evlsão de va lores e o nde serão 
empregad os no projeto.) 

1 .16 O projeto pre v i& a v e nda d e produtos/ l nsresso s? ( Informe a quantidade dos p r odutos a 
serem vend idos, o va lor u nitário por produto e o v alor total a ser arrecadado. Deta lhe onde 
os recursos arrecad a d os serão a p licad os no projeto.) 

1.17 PLANILHA O R ÇAMEN TARIA . (Preencha a tabela Informando todas as d espesas 

Indicando as metas/etapas às quais elas estão relaclon adas. Deve haver a i ndicação do 
p arãmetro de preço utilizad o com a referê ncia esp ecífica do Item de despesa, conforme 
exemplo abaixo). 

un- '" 
.....,_do_ J - - .. v:.., - --- • -
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1.18 Documento s obrigatório s. Encaminhe junto a esse formulário o s seg uintes 

documentos: 
RG e CPF do pro ponente, Currículo do proponente, Mini currículo dos integrantes do 

projeto 
[OUTROS DOCUMENTOS QUE FOREM O BRIGATÓRIOS DE ACORDO COM AS CATEGORIAS) 

Loca l e d at a: A ssinat ura do Proponente: 

d e de 2023 

ANEXOIV 

T E RMO OE EXE CUÇÃO CULTURAL - BRASILEIRA/PI 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTU RAL Nº l_-,---...,,,------TENDO POR OBJETO A 
CONCESSÃO D E A P OIO F INANCEIRO A A ÇÕES C ULT U RAIS CONTEMPLADAS PEL O 
EDIT AL nº 12/2023 - , NOS TERM OS DA LEI COMPLEM ENTARNº 195/2022 (LEI PAULO 
G U STAVO), DO DECRETO N . 11 .525/2023 (DECRETO PAU LO GUSTAVO) E DO 
DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOM E N TO). 

1 . PARTES 

1.1 O M unicípio de Brasileira, neste ato re p resentado por Carmen Gean V e ras de 
Meneses, e o(a) Proponente 

portado r(a) do RG nº 
expedida em ----~ CPF 

n• ____________________ _ localizado n o end ereço 
CEP : 

_ _ _________ , te lefones: , resolvem firmar 
o presente Termo de Execução Cu ltura l , de acordo com as seguintes condições: 

2 . PROCEDIME N T O 

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalid ade de fomento â execução 
de ações culturais de q ue trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11 .453/2023, celebrado com 
PROPON E NTE selecionado nos termos da LEI COMPLEM ENTAR N º 195/2022 (LEI 
PAU LO G U STAVO), DO D ECRETO N . 11 .525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAV O) E D O 
DECRETO 1 1 .453/2023 (DECRETO D E FOM ENTO). 

3 . OBJETO 

3 .1 . Este Termo de Execução Cultural tem p o r objeto a concessão de apoio financeiro ao 
projeto cultural _____________________ , contemplado no 
conforme processo a d ministrativo n°.: _____ _, _____ _ 

4 . RECURSOS F INANCE IROS 

4 . 1 . Os recursos financeiros para a execução do p resente termo totalizam o montante de 
R$ _1...-____________ reais). 

4 .2 . Serão transferidos â conta do P ROPO NENT E, especialmente aberta no Banco do 
Brasil , Agência --- ------~ Conta Corren te nº 
_ _ ________ _ ___ , para recebimen to e movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS R E CURSOS 

5 . 1 Os rendimentos de ativos fi nanceiros poderão ser aplicados para o a lcance do o bjeto, 
sem a necessidad e d e autorização prévia. 

6 . OBRIGAÇÕES 

6 . 1 sao obrigações do Municíp io de Cristina Castro: 

1) t ra nsferir os recursos ao PROPON E N TE; 

li ) orientar o PROPON ENTE sobre o proced imento para a p restação de informações dos 
recursos concedidos: 

T 
• BRÃSILEÍRA 

Ili) analisar e emitir p arecer sobre os re la tó r io s e sobre a prestação de informações 
apresentados pelo(a) PROPONE N TE; 

IV ) zelar pelo fiel cumprimento d este termo d e execução cultural ; 

V) adotar medidas sanead oras e corret iv as quando houver inadimplemento; 

V I) monitorar o cumprimento pelo PROPON E NTE das obrigações previstas na CLÁUSULA 
6 .2 . 

6 .2 S ão obrigações do PROPONE N TE: 

1) executar a ação c ultura l aprovada; 

li) a plicar o s recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo n a realização da ação cu ltura l; 

Ili) m a n ter, obrigatória e exclusiv amente, os recursos financeiros depositados na conta 
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o mon itoramen to, o controle e s upervisão do termo de execução c u ltural bem 
como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V ) prestar informações é Sectetaria Municipal de Cultura por m eio de R elató rio d e Execução 
do Objeto, apresentado no p razo m áximo de um ano após o receb imento do recurso 
contados do término d a v igência do termo d e execução c u ltural; 

VI) a te nder a q ualquer solicitação regular feita pela Secretaria M unicipal d e Cultura c o ntar 
d o recebimen to d a n o tificaçao ; 

VII) d ivulgar nos m eios de com u n icação, a informação de q u e a ação cultural aprovada é 
apoiada com recurs o s d a Lei Pau lo Gustavo , Inclu indo as marcas do Governo federal, de 
acordo com as orientações técnicas d o m anual de aplicação de marcas divulgado pelo 
Ministério da Cultura : 

V III) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de 
execução c u ltural; 

IX) g uardar a documentação referente à p restação de informações pelo prazo de 5 anos , 
contados do fim d a vigência deste Termo de Execução Cultural; 

X) não utílizar os recu rsos para fin alid ade diversa da estab e lecida no p ro jeto cultural; 

X I) executar a contrapa rtid a conforme pactuado. 

7. PRE STAÇÃO DE INFORMAÇÕE S 

7 . 1 O agen te cultural presta rá contas à administração pública por meio da categoria de 
p restação d e informações em relató rio de execução do objeto . 

7.2 A p restação d e informações em relatório de execução do objeto comprov ará q u e foram 
alcançados os resultados da ação cultu ral. por m eio dos segu intes procedimentos: 

1 - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo esta belecido 
pelo e n te federativo no regu lamento o u n o instrumento d e seleção; e 

li - a nálise do relatório de execução do objeto por agente p ü b lico designado. 

7 .2.1 O relatório de prestação de info rmações sobre o cump rim ento do objeto deverá: 

1 - c o m provar que foram alcançados os resultad os da ação cultural; 

li - con ter a descrição das ações desenv o lvidas para o cumprim ento d o objeto; 

T 
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Ili - ter anexados documentos de comprovaçao do cumprimento do objeto, tais como: 
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipplng de 
matérias jornallsticas, releases, folders , catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros 
documentos pertinentes ã execução do projeto. 

7 .2 .2 O agente público competente e laborará parecer técnico de análise do relatório de 
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso 
concreto: 

1 - encaminhar o processo ã autoridade responsável pelo Julgamento da prestação de 
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

li - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de 
execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o 
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes. 

7 .2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7 .2 .2 , 
autoridade responsável pelo julgamento da prestaçao de Informações poderá: 

1 - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 
ou o cumprimento parcial justificado; 

li - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso 
considere que nao foi passivei aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de 
execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do 
objeto foram insuficientes; ou 

Ili - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de infonnações, caso verifique 
que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou 
caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira. 

7 .3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas 
seguintes hipóteses: 

1 - quando não estiver comprovado o c umprimento do objeto, observados os 
procedimentos previstos no item 7 .2; ou 

11 - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na 
execução da ação cultural, mediante juízo d e admissibilidade que avaliará os elementos 
fátlcos apresentados. 

7 .3 .1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, 
trinta dias, contado do recebimento da notificação. 

7 .4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente 
federativo que celebrou o tanno de execução c ultural avaliará o parecer técnico de análise 
de prestação de informações e poderá concluir pela: 

1 - aprovação da prestação de infonnações, com ou sem ressalvas; ou 

li - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

7 .5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de 
devolução de recursos. o agente cultural será notificado para que exerça a opção por: 

1 - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

li - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

Ili - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de 
ações compensatórias. 

7 .5 .1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 

7 .5 .2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural , serâ 
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de 
ações compensatórias. 

7 .5 .3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente 
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na 
legislação. 

7 .5 .4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor passivei, 
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência 
do instrumento. 

8 . ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8. 1 A alteração do termo de execução cultural serâ formalizada por meio de termo aditivo. 

8 .2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

1 - prorrogação de vigência realizada de oficio pela administração pública quando der 
causa a atraso na liberação de recursos: e 

li - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação 
substancial do objeto. 

8 .3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente 
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

8 .4 As alterações do projeto cujo escopo seja de. no máximo, 20% poderão ser realizadas 
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a 
necessidade de autorização prévia . 

8 .5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 
execução cultural poderá ser realizada pelo agente c ultural sem a necessidade de 
autorização prévia da administração pública. 
8 .6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 
realizado apostilamento. 

9 . TITULARIDADE DE BENS 

9 .1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data 
da sua aquisição. 

9 .2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da 
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade da Prefeitura Municipal de 
Brasileira/PI . 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

1 O. 1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

1 - extinto por decurso de prazo; 

li - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado. mediante Termo de Distrato: 

111 _ denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos participes. independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro participe; ou T 
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IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos participes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas 
seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 
metas pactuadas : 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da 
notificação, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do 
tempo em que participaram voluntariamente da avença. 

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 1 O 
(dez) dias da abertura de vista do processo. 

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao eràrio, 
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à 
irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação 
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, 

no Termo de Distrato. 

11 . SANÇÕES 

11 .1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu , mas houve 
inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade 
pode concluir p e la aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção 

de advertência ou multa. 

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para 
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL. 

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 
afasta e aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada. 

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 

12.1 Para efeito de monitoramento das ações, o proponente ficará responsável para 
enviar relatório/portifólio da execução dos projetos a cada 06 meses pela Comissão de 
seleção composta pelos pareceristas da empresa de consultoria. 

13. VIGtNCIA 

13.1 A vigência deste instrumento terá inicio na data de assinatura das partes, com 
duração de um ano. podendo ser prorrogado por mais um ano. 

14. PUBLICAÇÃO 

14.1 O Extrato do Termo de EKecução Cultural serà publicado no Diàrio Oficial dos 
Municípios. 

15. FORO 

o PREFEITURA DE 

BRASILEIRA 

í 

15.1 Fica eleito o Foro de Piripiri para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Termo de Execução Cultural. 

BRASILEIRA/PI , __ de _____ de 2023 

Rejane Veras de Meneses 

Secretária Municipal de Cultura 

Agente Cultural 
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ANEXO V 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

MUNICIPIO DE BRASILEIRA - PI 

1. DADOS DO PROJETO 
l 

1.1 Nome do Projeto: 

1 .Z Nome do agente cultural proponente: 

1 .3 NII do Termo de Execução Cultural : 

1 .4 Vigênda do projeto: 

1.5 Valor repassado para o projeto: 

1.6 Data de entrega desse relatórlo: 

2 . RESULTADOS DO PROJETO 

2.1. Resumo: (Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, d estacando 
principais resultados e b enefícios gerados e outras informações pertinentes.) 

PREFEITURA DE 
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2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas? 
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 
( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 
( ) Uma parte das ações planejadas n ã o foi feita . 
( ) A s ações não foram feitas conforme o planejado. 

2.3. Ações desenvolvidas (Descreva as ações desenvolvidas. com Informações detalhando 
ações, d a t as, locais, horários, etc. Fale também sobre a eventuais alterações nas ativid ades 
pr-evlstas no projeto. b e m como os possíveis Impactos nas metas acordadas.) 

2 .4 . Cumprimento das Metas 
• META 1 [Descr eva a m eta, conforme con sta no projeto apresentado) 
• O b servações da M eta 1 : (Informe qual parte da meta fo i cumprida) 
0 Justificativa para o n ão cumprimento integr a l : (expliq ue p orque parte da met a não foi 
cumprida] 
0 M e tas n ã o cumpridas (se h o uver)) 

r---, 
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3. PRODUTOS GERADOS 

3 ,1 . A execução do projeto gerou algum produto? 
E><emplos: vídeos, produçã o musical, produção gráfica etc. 
{ )Sim 
{) N ã o 

3.1.1. Quais produtos cutturais foram aerados? 
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 
( ) Publicação 
( ) livro 
( ) Catálogo 
( ) Llve (transmissão on-line) 
( )Vídeo 
( ) Documentário 
( )Filme 
( ) Relatório de pesquisa 
( ) Produç:lio musical 
( ) Jogo 
( ) Artesanato 
( )Obras 
( ) Espetáculo 
( ) Show musical 
( ) Site 
( ) Música 
( ) Outros : ____________________ _ 

' 

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o p(abllco após o fim do 
projeto? 
Exemplos: publicações Impressas, v ldeos no YouTube? 

PREFEITURA DE 
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3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? (Deta lhe os rll!sultados gerados por 
caida a tividade pre v ista no Projeto.) 

3.2.1 Pensando nos resultados finais eerados pelo projeto, vocA considera que ele . .. 
(Você pod e m arca r m ais de uma opção) . 
( ) D esenvolveu processos de c riação, d e invest igação ou de pesquisa. 
( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 
( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 
( ) Fortal ll"!ceu a identidade cultural do coletivo. 
( ) Promove u as prá ticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. 
( ) Pr-omove u a formação em linguagens. t écn ica s e práticas artísticas e culturais. 
( ) Ofer-eceu prog r a mações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. 
{ ) Atuou na preservação, na proteçã o e na salvaguarda de bens e manifestações culturais. 

7 
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4. PÚBLICO ALCANÇADO 

4.1 Informe a quantidade d e p essoas b e n eficiadas pelo projeto 
(Demonstre o s mecanismos utilizados para mensu r-ação, a exemplo de listas de presenças. 
Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante Informe as Justificativas. ) 

5. EQUIPE DO PROJETO :-~ ú 

5 .1 Quant as p esso as fize r a m parte da equipe do projeto? 
Digite um número exato (exemplo: 23). 

5.2 Houve mudanças na equipe a o longo da execuçã o do projeto? 
( )Sim 
() Não 
Informe se e n trar-amou s aíram pessoas na equ ipe durante a execução do proj eto. 

5 . 3 Informe o s profissionais que participaram da execução do projeto: 

-- -- .,,.,_. - - ----· - - - -? 
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6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 

6 .1 D e que modo o público acessou a aç.lo ou o produto cultura l do projeto? 
( )1. Presencial. 
( ) 2 . Virtual. 
( ) 3. Híbrido (presencial e virtual) . 

6.2 Quais plataformas virtuais foram u sadas? 
Você p ode mar-car- mais de uma opção. 
( )Voutube 
( )lnstagr am / IGTV 
( )Facebook 
( )TikTok 
( )Google Meet, Zoom etc. 
( )Outr-os : 
( ) Nenhuma 
6 .3 Informe aqui os links dessas pla t aformas: 

6.4 De que forma aconteceram as açftes e ativida d es presenciais do p r o jeto? 
( )1. Fixas, sempre no mesmo local. 
( )2. Itinerantes, e m dife r-entes locais. 
( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 

6 .5 Em que município o projeto aconteceu? 

6 .6 Em que :lir •a do municíp i o o projeto f o i realizado? 
Você pode m a rcar mais d e uma opção. 
( )Zona urbana central. 
( )Zona ur-bana periférica. 
( )Zona rural. 
( )Área de vulnerab ilidade social. 
( )Unidades habitacionais. 

PREFEITURA DE 

BRASILEIRA 

( )Terri tórios indígenas (demar-cados ou em pr-oces so d e demarcação). 
( )Comunidades qullombolas ( terra titulada. em pr-ocesso de titu lação, com registro na 
Fundação Pa lmares) . 
( )Á r eas atingidas por barragem. 
( )Território de povos e comunidades tradicionais (r-ibelr-lnhos, louceiros, clpozelr-o, 
p e quizelros, vazanteiros, povos do mar etc.) . 
( )Outr-os: ________________________ _ 

6 .7 Onde o projeto foi r-eaHzado? 
Você pode marcar mais d@ uma opção. 
( )Equlpam@nto cultural público municipal. 
( )Equipam@nto cultural público estadu al . 
( )Espaço cultural Inde p endente. 
( )Escola. 
( )Praça. 
( )Rua. 
( )Parque. 
( ) Outros: 

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 

7 .1 Informe como o proje to foi divulga do d e forma d etalha d a . (Ex.: Divulgado no lnstagram) 

8. CONTRAPARTIDA 

8 .1 Descreva como a contrapartida foi executada, qua ndo foi executada e onde foi 
executada. 

9. PLANILHA ORÇAMENTÃRIA 

9 .1 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. (Preencha a tabela infor-mando todas as d e spesas Indicando 
as metas/etapas às quais e las estão relac)onadas. ) - V- - -.,__cio_ 

.. _ 
De - • ..... , -
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·• 
10.ANEXOS 

10.1 Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como notas 
fiscais, recibos, extrato bandrio, listas de presença, relatório fotogr:ifico, vldeos, 
depoimentos, entre outros. 

Local e data: Assinatura do Proponente: 

de de 2023 

ld: 13B5ABD9EE6ED738 

1/ ♦ 
BRÃsiLÊiRA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2023 
EXTRA TO DE CONTRA TO 

Contrato Administrativo: nº 295/2023. 
Procedimento Licitatório: nº 041/2023. 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA ONIBUS (NÃO 
LICITADAS) QUE FAZEM TRANSPORTE ESCOLAR PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BRASILEIRA-PI. 
Contratante: O MUNICIPIO DE BRASILEIRA-PI. 
Contratado: ORIGINAL AUTO PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS L TOA, 
CNPJ Nº 35.746.723/0001-19. 
Valor global: R$ 47.020,00 (quarenta e sete mil e vinte reais) . 
Data da Assinatura: 25/09/2023. 
Validade: 31 de dezembro de 2023. 
Recursos: Fundeb (30%), Fpm, 25%, Qse, Pnate e Outros. 

Estado do Piauí 

PREFEITURA MUNICIPAL 

JOSÉ DE FREITAS ___ _ 
UM NOVO TEMPO 

EXTRATO/ ATO ADMINISTRATIVO ATO 
Ato: Dispensabilidade Licitação nº 078/2023- PMJF/PI 
Vinculação: Processo Administrativo nº 0184/2023- PMJF/PI 
Fundamento: Inciso 11-Art. 24 - LF nº 8.666/93 
Objeto: Limpeza e drenagem Açude da Pitombeira 
Motivação: Necessidade de escoar sujeira acumulada 
Resp/Executor: Antônio Paulo da Silva Filho (CPF n2 332.550.837-53) 
Valor/Serviços: R$ 2.800.00 
Interveniente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - PMJF/PI 
CNPJ N2 06.554.786/0001-75 
Natureza: Urgente - Informações: UL/SAF- PMJF/PI (CHALÉ) 
Contatos: (86) 97400-6369- E-mail: ulsafpmjf2@gmail.com 

Prefeitura Municipal de José de Freitas, Rua Hugo Napoleão, s/n, Bairro Centro 
José de Freitas - PI 

ld:13B5ABD9EE6ED57B 

ESTADO DO PIAUi 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DE FREITAS 

DECLARAÇÃO DE ClêNCIA DO ENTE PÚBLICO LOCAL 

PROGRAMA: CASA LEGAL 

ASSUNTO: EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 

DE INTERESSE SOCIAL (REURB-S) 

Prefeitura Municipal de José de Freitas/ PMJF, inscrita no CNPJ sob o nº 06.554.786/0001-75, 

sediada na Rua Hugo Napoleão, SN, Centro, José de Freitas-PI, neste ato representado pelo atual 

Prefeito, Sr. Roger Coqueiro Unhares, declara CIÊNCIA E DEFERIMENTO do Requerimento e Pedido 

de Autorização para inicio dos procedimentos administrativos para que seja efetivada a implantação das 

medidas de REURB em José de Freitas - PI, confonme previsto em Lei Federal 13.465/2017 e Decreto 

Municipal n• 202/2023. 

José de Freitas-PI, 28 de setembro de 2023. 

Prefeito Municipal 
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